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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DA COMARCA DE TAUÁ - CEARÁ
Processo nº 14452-52.2017.8.06.0171 
ANTÔNIO EMANUEL ALENCAR EVANGELISTA, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, mui respeitosamente, perante V. Exa., por intermédio do Defensor Público signatário, pedir e expor o que segue.


Cuida-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em desfavor de ANTÔNIO EMANUEL ALENCAR EVANGELISTA, pela suposta prática do delito previsto no art. 155, §4, I do Código Penal.


Manifestando-se acerca da prisão em flagrante do denunciado, V. Exa. prolatou a decisão de fls. 24/28 na qual concedeu a liberdade provisória ao requerente, fixando o valor da fiança em 1 (um) salário mínimo. Também determinou a designação de audiência de custódia. Contudo, tal ato processual ainda não foi realizado, não obstante a prisão em flagrante ter sido efetuada em 8 de junho de 2017.


Ocorre que compareceu nesta Defensoria Pública a Sra. Antônia Francimária Alencar Evangelista, genitora do flagranteado e, ao tomar ciência do valor da fiança arbitrado por este Juízo como condição para a concessão da liberdade provisória de ANTÔNIO EMANUEL, informou que nem ele nem sua família têm condições de pagar o referido valor, tanto é verdade que, em qualquer outra situação, a família já teria procedido ao pagamento da fiança para ver um dos membros de sua família em liberdade.


Trata-se de acusado hipossuficiente, o que se demonstra pelo fato de ser assistido pela Defensoria Pública e, por não ter pago o valor da fiança, permanece preso. Cabível, portanto, a aplicação do art. 350 do Código de Processo Penal:
Art. 350. Nos casos em que couber fiança, o juiz, verificando a situação econômica do preso, poderá conceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 deste Código e a outras medidas cautelares, se for o caso.


Frise-se que se trata de família de baixíssima renda que não tem qualquer possibilidade de arcar com o montante fixado para libertar o requerente.


De fato, a Sra. Antônia Francimária está desempregada (cópia de sua Carteira de Trabalho em anexo) e sobrevive às custas de parentes e amigos. Ela é casada com o Sr. João Ferreira Evangelista (pai do recluso), conforme certidão de casamento ora juntada. O Sr. João, por sua vez, também não trabalha em razão de diversos problemas de saúde, especialmente aqueles decorrentes de sua dependência com o álcool. Consoante relatório de acompanhamento do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas – CAPS AD, ele foi admitido neste órgão em 12 de setembro de 2012. 


Assim, atualmente, a família do demandante não tem renda e está passando por sérios problemas financeiros. Eles moram de aluguel na Avenida Coronel Vicente Alexandrino Souza, 826, bairro Tauazinho, ao custo de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais. Porém, conforme declaração da proprietária do imóvel, o aluguel referente ao mês de julho, que deveria ter sido pago no dia 15, está atrasado.


Nesta senda, o valor arbitrado por Vossa Excelência, apesar de justo, impossibilitará o exercício do direito à liberdade provisória do requerente, vez que sua família simplesmente não dispõe de tal numerário, não restando outra alternativa a não ser a formulação deste pleito. Salvo melhor juízo, quando a condição financeira do indiciado é precária, impõe-se a dispensa da fiança arbitrada, mormente na hipótese do não pagamento ser a única razão para a manutenção de sua custódia.


Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente reconhecido a impossibilidade de um acusado permanecer preso por não ter condições de arcar com a fiança. Em recentíssimo julgamento realizado nos autos do HC 137.078/SP, a Primeira Turma decidiu por unanimidade que a incapacidade econômica do paciente autoriza a concessão da liberdade provisória com a dispensa do pagamento da fiança. Confira a ementa do referido julgado:
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. SÚMULA 691/STF. AFASTAMENTO. DELITO DE PROVOCAR INCÊNDIO EM MATA OU FLORESTA. ARTIGO 41 DA LEI 9.605/1998. LIBERDADE PROVISÓRIA COM FIANÇA. SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. DISPENSA. ARTIGOS 325, § 1º, I, E 350, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. Em casos excepcionais, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. Precedentes.
2. O magistrado de primeiro grau decidiu fundamentadamente pela concessão de liberdade provisória com fiança (art. 310, III, do CPP), porquanto inexistentes os elementos concretos indicativos de fuga do paciente, de interferência indevida na instrução processual ou de ameaça à ordem pública.
3. Na dicção dos arts. 325 e 326 do Código de Processo Penal, a situação econômica do réu é o principal elemento a ser considerado no arbitramento do valor da fiança.
4. Diante da incapacidade econômica do paciente, aplicável a concessão de liberdade provisória com a dispensa do pagamento da fiança, “sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 deste Código e a outras medidas cautelares, se for o caso”, nos termos do art. 325, § 1º, I, c/c art. 350, do Código de Processo Penal. Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus concedida para deferir o benefício da liberdade provisória com dispensa do pagamento de fiança e imediata expedição do competente alvará de soltura, ressalvada, se o caso, a imposição de medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal, pelo Juízo de origem. (grifos nossos)
(STF – HC 137.078/SP – 1ª Turma – Rel. Rosa Weber – Data do Julgamento 14.03.2017 – DJe 24.04.2017)


O tema já vem sendo debatido há vários anos naquela Corte Maior com deslinde idêntico do julgamento alhures mencionado, consoante noticiado no Informativo de Jurisprudência n. 800, de setembro de 2015.
“A Primeira Turma concedeu a ordem de 'habeas corpus' para deferir o benefício da liberdade provisória do paciente com dispensa do pagamento de fiança e imediata expedição do competente alvará de soltura, ressalvada, se cabível, a imposição de medidas cautelares do art. 319 do CPP. Na espécie, o paciente fora preso em flagrante pela suposta prática do delito de tráfico de drogas (Lei 11.343/2006, art. 33) e fora beneficiado com a concessão da liberdade provisória mediante o pagamento de fiança. Ocorre que, em virtude do não recolhimento da fiança — e exclusivamente por essa razão — o paciente permaneceria preso. A Turma reputou ser injusto e desproporcional condicionar a expedição do respectivo alvará de soltura ao recolhimento da fiança. Ademais, enfatizou que não tendo o paciente condições financeiras de arcar com o valor da fiança, tendo em vista ser assistido pela Defensoria Pública, o que pressuporia sua hipossuficiência, nada justificaria a imposição da prisão cautelar”. (grifos nossos)
(HC 129.474/PR, rel. Min. Rosa Weber, 22.9.2015)


Em caso similar, o Ministro Marco Aurélio pontuou que a situação seria equiparada a prisões de natureza cível. “A ordem jurídico-constitucional e a instrumentalidade própria apenas contemplam a prisão por dívida em caso de descumprimento inescusável de obrigação alimentícia. Deve-se observar o disposto no artigo 350 do Código de Processo Penal, a revelar o implemento da liberdade provisória quando, arbitrada fiança, o Juízo perceber que a situação econômica do preso não lhe permite a satisfação”
.


Ou seja, a fixação da fiança representa, em outras palavras, a manutenção da prisão do acusado, tão somente pela sua precária condição financeira. E, como se sabe, a prisão não pode ser mantida sem título que a justifique, apenas e tão somente pela pobreza do acusado.


Ademais, a manutenção da custódia cautelar do requerente mostra-se, em absoluto, desprovida de razoabilidade e de proporcionalidade, uma vez que, ainda que viesse a ser condenado ao máximo da pena prevista para o delito do art. 155, §4º, inciso I do CPB – o que se mostra, no mínimo, improvável, ante as circunstâncias fáticas e pessoais em apreço – o requerente teria direito subjetivo a cumprir sua pena, ao fim do processo, em regime semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, alínea “b” do Código Penal.


Nesta linha intelectiva, precisas são as lições do professor Aury Lopes Júnior em sua obra Direito Processual Penal e sua Conformidade Constitucional (Vol. II, 7ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris):
“E mais, deve ainda o juiz estar atento para evitar uma prisão cautelar em crimes praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa, em que a eventual pena aplicada terá de ser, necessariamente, substituída por pena restritiva de direitos. Neste sentido, certeiras são as palavras de BADARÓ, quando sintetiza que deverá haver uma proporcionalidade entre a medida cautelar e a pena a ser aplicada […] O juiz deverá também verificar a probabilidade de que ao final do processo se tenha que executar uma pena privativa de liberdade. […] Se a prisão preventiva, ou qualquer outra prisão cautelar, for mais gravosa que a pena que se espera ter ao final imposta, não será dotada do caráter de instrumentalidade e acessoriedade inerentes à tutela cautelar. Mesmo no que diz respeito à provisoriedade, não se pode admitir que a medida provisória seja mais severa que a medida definitiva que a irá substituir e que ela deve preservar.” (grifamos)


Assim, requer o benefício da dispensa de fiança, previsto no art. 350 do CPP, ou, subsidiariamente, a redução do valor arbitrado, haja vista a situação relatada.


Nestes termos, espera deferimento.


Tauá/CE, 24 de julho de 2017.
LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR
Defensor Público
�	https://goo.gl/J5iWAm
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